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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  DECISÃO QUE
NEGOU PROVIMENTO AO APELO MANEJADO PELA
EMBARGANTE –  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO –
PROCEDÊNCIA  PARCIAL – AÇÃO  COLETIVA  –
ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 18 DA LEI Nº 7.347/1985
EM  FAVOR  DA  ASSOCIAÇÃO  AUTORA  –
INAPLICABILIDADE – DEMANDA QUE NÃO SE TRATA
DE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –  UTILIZAÇÃO  DO
MICROSSISTEMA  PROCESSUAL  COLETIVO  –
ARTIGO 87 DO CDC – DESCABIMENTO –  AUSÊNCIA
DE  PERTINÊNCIA  TEMÁTICA  – ABERTURA  DE
PRAZO PARA SANAR VÍCIO DE ILEGITIMIDADE ATIVA
–  TEMA VENTILADO  SOMENTE  NAS  RAZÕES  DOS
EMBARGOS  –  INEXISTÊNCIA DE  OMISSÃO  NESTE
PONTO  –  ACOLHIMENTO,  EM  PARTE,  DOS
EMBARGOS, APENAS COM EFEITOS INTEGRATIVOS.

Em conformidade  com  o artigo 1.022,  inciso  I  do
CPC/2015,  “cabem  embargos  de  declaração  contra
qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou
eliminar contradição”.

Os  presentes  embargos  merecem  parcial  acolhimento,
uma  vez  que  no  aresto  recorrido,  de  fato,  não  houve
pronunciamento sobre a aplicabilidade, in casu, do artigo
18 da Lei nº 7.347/85, o que redundaria na concessão de
isenção,  à  associação/embargante, das custas,
honorários e despesas processuais.

Incabível  a  isenção  de  custas,  honorários  e  despesas
processuais  em  favor  da  associação,  uma  vez  que  a
demanda não se  trata  de ação civil  pública,  tampouco
revelando-se pertinente a aplicação do artigo 87 do CDC,
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porquanto a  embargante  não  atende  ao  requisito  da
pertinência temática previsto na legislação consumerista.

No que pertine, contudo, à ausência de pronunciamento
sobre  a  possibilidade  de  sanar-se  o  vício  processual
apontado no julgado (ilegitimidade ativa ad causam),  o
decisum não padece de nenhuma omissão. Isto porque,
em nenhum momento no curso da instrução processual, a
associação/embargante  ventilou  tal possibilidade,
somente  deduzindo  o  referido  pleito  nos  embargos
declaratórios manejados após o julgamento do apelo.

Vistos etc.

Cuida-se de Embargos Declaratórios  (fls.  752/756) opostos  pela
Associação Comercial e Industrial de Patos em face da decisão monocrática
(fls. 747/749), que negou provimento ao apelo manejado pela embargante para
manter, embora por fundamento diverso, a sentença do Juízo de Direito da 2ª
Vara Cível da Comarca de Campina Grande que extinguiu, sem julgamento de
mérito, a Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito ajuizada pela recorrente
contra a Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A.

Nas razões dos embargos, a recorrente asseverou:

1) “há omissão no julgado quanto à incidência do art. 18 da Lei de
Ação  Civil  Pública,  que  prevê  isenção  de  custas,  sucumbência  e  demais
despesas processuais. Assim, pede-se que esse juízo adentre nesta seara e
declare a referida isenção […]” (fl. 754);

2) não houve pronunciamento acerca da “possibilidade do vício
processual  ser  sanado,  porquanto  se  trata  de  nulidade  relativa  arguida  e
declarada pela primeira vez na decisão monocrática objurgada” (fl. 755);

3) “a  parte  ajuizou  a  demanda  no  ano  de  2011,  quando  a
jurisprudência  do  STF  não  caminhava  no  sentido  de  necessidade  de
autorização dos membros da associação,  visto  que a repercussão geral  foi
julgada apenas em 2015” (fl. 755).

Com tais razões, pugnou pelo acolhimento dos embargos, com
efeitos  infringentes,  para  que  se  reconheça  a  não  exigência  de  custas,
emolumentos e sucumbência, como também para que seja oportunizado sanar-
se o vício de ausência de autorização dos membros da associação.

Intimada para apresentar contrarrazões aos embargos, a Energisa
Borborema pugnou pela rejeição do recurso (fls. 760/762).

É o relatório.
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Decido.

Destaco que os  Embargos de  Declaração somente são cabíveis
quando o  Acórdão for  eivado de obscuridade,  contradição,  erro material ou
omissão, a teor do art. 1.022 do CPC/2015:

Art.  1.022.  Cabem embargos  de  declaração  contra  qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência
aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1º.

Art. 489. […] 
§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial,
seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão
decidida;
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar
o motivo concreto de sua incidência no caso;
III  -  invocar  motivos  que  se  prestariam  a  justificar  qualquer
outra decisão;
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo
capazes  de,  em  tese,  infirmar  a  conclusão  adotada  pelo
julgador;
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula,
sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem
demonstrar  que  o  caso  sob  julgamento  se  ajusta  àqueles
fundamentos;
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou
precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência
de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do
entendimento.

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso  ordenamento
jurídico possui um objetivo específico, sendo que os Embargos de Declaração
prestam-se,  via  de  regra,  para  o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,
corrigindo  erros  materiais,  aclarando  obscuridades  que  comprometam  a
adequada  compreensão  do  julgado,  desfazendo  contradições  entre  as
proposições que se encontram dentro da decisão ou suprindo omissões que,
de fato, tornem incompleta a prestação jurisdicional.

Registro  que os  presentes  embargos  merecem  parcial
acolhimento,  uma  vez  que  no  aresto  recorrido,  de  fato,  não  houve
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pronunciamento sobre a aplicabilidade, in casu, do artigo 18 da Lei nº 7.347/85,
o  que redundaria  na  concessão de isenção,  à  associação/embargante, das
custas, honorários e despesas processuais.

Na hipótese dos autos,  o Juiz  de primeiro grau,  ao extinguir  a
ação coletiva  movida  pela  ora  embargante,  condenou-a  ao pagamento  das
custas  e  honorários  advocatícios  no  valor  de  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),
suspendendo,  contudo,  a  exigibilidade,  em  razão  da  gratuidade  judiciária
concedida, nos termos do artigo 98, § 3º do CPC/2015.

A  associação/embargante  defendeu,  nas  razões  do  apelo, ser
cabível a isenção prevista no artigo 18 da Lei nº 7.347/1985, que disciplina a
ação civil pública, o qual preceitua:

Art.  18.  Nas  ações  de  que  trata  esta  lei,  não  haverá
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais
e  quaisquer  outras  despesas,  nem  condenação  da
associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários
de advogado, custas e despesas processuais.

De acordo com o dispositivo legal supratranscrito, nas ações civis
públicas manejadas por entidades associativas, estas não serão condenadas
ao  pagamento  de  honorários  advocatícios,  custas  e  despesas  processuais,
exceto quando comprovadamente tenham agido de má-fé.

Tal dispositivo, contudo, não há de ser aplicado no vertente caso.

Primeiro, porque a presente demanda não se trata de ação civil
pública.  Aliás,  é  de  se  ressaltar  que  sequer  vislumbra-se  a  legitimidade da
associação/embargante  para  propor  tal  ação,  por não  incluir,  dentre  suas
finalidades institucionais,  nenhuma daquelas previstas no art. 5º, V, “b” da Lei
nº 7.347/19851, conforme se extrai da leitura do art. 4º do seu estatuto (fl. 109)2.
Registre-se que nem mesmo na exordial, a recorrente fez menção à supradita
isenção, ao contrário, pleiteou tão somente a gratuidade judiciária, o que lhe foi
concedido.

Segundo,  porque  a  despeito  de  não  se  tratar  de  Ação  Civil
Pública,  seria  possível  aplicar o  microssistema  processual  coletivo  para  a
concessão  da  pretendida  isenção,  invocando-se  o  artigo  87  do  CDC3.  No
entanto, in casu, embora postule, com lastro no CDC, a restituição de quantias
cobradas  por  concessionária  de  energia  elétrica,  a associação/embargante

1 Lei nº 7.347/1985. Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: 
(omissis)
V - a associação que, concomitantemente:
a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil;

     b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao
patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

2 Disponível também em: <http://www.aciapatospb.com.br/a-aciap/estatuto/>. Acesso: 2 mar. 2018.
3 CDC.  Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código não haverá adiantamento de custas, emolumentos,

honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-
fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais. 

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                      4

http://www.aciapatospb.com.br/a-aciap/estatuto/


Embargos de Declaração nº 0008629-14.2015.815.0011

também não atende ao requisito da pertinência temática, previsto no art. 82, IV,
do  CDC,  in  verbis,  não  podendo,  portanto,  ser  beneficiada  com a  isenção
prevista na legislação consumerista.

Art.  82.  Para  os  fins  do  art.  81,  parágrafo  único,  são
legitimados concorrentemente:
(omissis)
IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos
um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa
dos  interesses  e  direitos  protegidos  por  este  código,
dispensada a autorização assemblear.

Portanto, incabível a isenção de custas, honorários e despesas
processuais em favor da associação, uma vez que a demanda não se trata de
ação civil pública, tampouco revelando-se pertinente a aplicação do artigo 87
do  CDC,  porquanto a  embargante  não  atende  ao  requisito  da  pertinência
temática previsto na legislação consumerista.

No que pertine, contudo, à ausência de pronunciamento sobre a
possibilidade de sanar-se o vício processual apontado no julgado (ilegitimidade
ativa ad causam), o decisum não padece de nenhuma omissão.

Isto  porque,  em  nenhum  momento  no  curso  da  instrução
processual,  a  associação/embargante  ventilou  tal possibilidade,  somente
deduzindo  o  referido  pleito  nos  embargos  declaratórios  manejados  após  o
julgamento  do  apelo.  Aliás,  é  de  se  ressaltar  que  a  temática  em  questão
(ilegitimidade ativa da autora por falta de autorização expressa e específica
para ajuizamento da demanda) foi objeto de discussão entre os litigantes ao
longo de todo o desenrolar do processo, não havendo que se falar, portanto,
em “decisão surpresa” violadora dos artigos 9º e 10 do CPC/2015.

Além disso, em regra, a emenda da inicial só seria possível até a
estabilização processual, que ocorre com a citação do réu. O vício em questão,
ressalte-se,  foi  expressamente  apontado  pelo  requerido  em  sede  de
contestação (fls.  131/133),  não se mostrando razoável  que,  neste momento
processual (após a prolação da sentença e julgamento do apelo) se oportunize
a  emenda  da  exordial para  saná-lo,  sob  pena  de  se  prejudicar a  parte
requerida/embargada  que apontou  a falha  na primeira oportunidade que teve
para se manifestar nos autos. 

Outrossim, o julgamento em sede de repercussão geral do RE
5732324 (no qual se fundamentou o decisum ora embargado) deu-se no ano de
2014. Contudo, apesar de ter interposto o recurso apelatório dois anos após

4 REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE.  O
disposto  no  artigo  5º,  inciso  XXI,  da  Carta  da  República  encerra  representação  específica,  não  alcançando
previsão  genérica  do  estatuto  da  associação  a  revelar  a  defesa  dos  interesses  dos  associados.  TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, formalizado
em ação proposta  por  associação,  é  definida  pela  representação no processo de conhecimento,  presente  a
autorização  expressa  dos  associados  e  a  lista  destes  juntada  à  inicial.
(RE 573232, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO,
Tribunal  Pleno,  julgado em 14/05/2014,  REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-09-2014
PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001) 
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(em outubro de 2016), o recorrente continuou sustentando a desnecessidade
de anuência expressa dos filiados para a propositura da ação coletiva (como se
vê  à  fl.  693),  em  expresso  confronto  com  o  entendimento  consolidado  da
Suprema Corte.

Portanto,  neste  ponto,  o  aresto  embargado  não  padece  de
nenhum vício, vez que o tema apontado pelo recorrente como omisso somente
foi ventilado quando da interposição dos aclaratórios.

Assim, os presentes embargos devem ser acolhidos, em parte,
tão somente para que as razões acima expostas sejam integradas ao decisum
embargado.

Ante  o  exposto,  acolho  parcialmente  os  presentes  embargos
declaratórios, emprestando-lhe apenas efeitos integrativos.

P. I.

João Pessoa, 7 de março de 2018.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/08
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